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o sistema defensivo medieval 
de tavira – elementos ocultos 
por entre o casario
Jaquelina Covaneiro1, Sandra Cavaco2, Fernando Santos3, Liliana Nunes4

Resumo

Referida tardiamente na documentação muçulmana, a medina de Tavira apresenta um forte desenvolvimento 

urbano entre os finais do século XII e os inícios do século XIII. É durante o período almóada que se regista o 

alargamento da cintura defensiva da cidade e o seu reforço, conseguido através da edificação de torres e barbacãs. 

Nos últimos anos têm-se multiplicado as obras relacionadas com a requalificação de imóveis que determina-

ram um conjunto diversificado de trabalhos arqueológicos. 

Os dados que aqui se apresentam procedem de intervenções realizadas em locais distintos do centro histórico 

da cidade de Tavira. Pese embora o facto dos trabalhos arqueológicos fornecerem informações fragmentárias, 

tem sido possível aduzir novos elementos caracterizadores ao sistema defensivo medieval da medina de Tavira.

Palavras‑chave: Tavira, Época islâmica, Sistema Defensivo. 

Abstract

Referred belatedly in the Muslim documentation, the medina of Tavira presents a strong urban development 

between the late 12th century and the beginning of 13th. It is during the Almohad presence in Tavira that the 

strengthening and enlargement of the defensive wall of the city by building towers and moats is registered.

In the last years, the works related to the re-qualification of buildings have been multiplied and determined a 

diverse set of archaeological works

The data presented here come from interventions carried out in different places of the historical centre of the 

city of Tavira. Although the archaeological works provide fragmentary information it has been possible to add 

new elements that characterize the medieval defensive system of the Tavira medina.
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1. INTRODUÇÃO

Os trabalhos arqueológicos levados a cabo nos úl-
timos quinze anos no centro histórico da cidade de 
Tavira têm‑se revelado fundamentais no que ao co-
nhecimento do sistema defensivo diz respeito. Até 
meados da última década do século passado pouco 
se conhecia da Tavira Islâmica, excepção feita para o 
castelo e suas muralhas. 
A análise dos resultados das intervenções arqueoló-
gicas, da documentação escrita, para além da obser-

vação de gravuras, fotografias e de cartografia antiga, 
permite avançar com algumas propostas interpreta-
tivas respeitantes à evolução do sistema defensivo.

2. O LUGAR

Inicialmente, a ocupação da cidade desenvolveu
‑se numa pequena colina com cerca de 30 metros de 
altitude, a colina de Santa Maria, a última ondula‑
ção serrana antes das terras baixas que se estendem 
junto à foz do Gilão e onde começam os sapais e as 
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salinas da actual Ria Formosa (Torres, 1997, p. 439). 
Em tempos distintos, este pequeno cerro foi o lugar 
escolhido por um conjunto diverso de comunidades 
humanas como local de assentamento. Trabalhos 
arqueológicos realizados nas últimas duas décadas 
revelam a presença de uma ocupação da Idade do 
Bronze, sendo de destacar a ocupação histórica da 
denominada “Colina Genética” no decurso da pri-
meira metade do 1º milénio a.C. e a época islâmica, 
período em que se assistiu a uma considerável ex-
pansão urbana, que em última análise viria a ocupar 
outras áreas espaciais.
A escolha da colina de Santa Maria como lugar de 
assentamento, por um sem número de povos, pres-
supõe a existência de necessidades e/ou objectivos 
comuns. Assim, podemos observar que esta cidade 
beneficia de uma implantação única na paisagem. 
Por um lado, a sua posição recuada em relação à li-
nha de costa permite‑lhe evitar ameaças externas 
vindas do mar. Por outro lado, a protecção dada pelas 
ilhas‑barreira protege‑a dos mais variados fenóme-
nos (tempestades, tsunamis,…). Estas características 
permitem que esta cidade litoral reúna óptimas ca-
pacidades defensivas, reforçadas pela construção de 
um sistema defensivo extraordinário.  
Este eficaz sistema defensivo serviria para proteger 
a sua situação portuária excelente, localizada no li-
mite da área de influência das marés e com acesso a 
um rio navegável, permitindo aceder ao interior do 
território e às suas riquezas.
Este núcleo de feição urbana virado para o mar, ora 
Mediterrâneo, ora Atlântico, de acordo com os de-
safios do tempo (Costa, 2003, p. 183), afirmou‑se ao 
longo dos séculos enquanto lugar central do territó-
rio envolvente, permitindo aos seus habitantes con-
trolar o trânsito de pessoas e de bens entre o litoral 
e o interior do território, favorecendo o intercâmbio 
de ideias, bens e produtos. 

3. AS ORIGENS

Até ao momento, os dados resultantes dos trabalhos 
arqueológicos (Maia, 2003a e 2003b; Maia, 2008; 
Maia e Gómez Toscano, 2012; Simão e Pinto, 2009) 
realizados na colina de Santa Maria revelaram que 
a ocupação mais antiga localiza‑se na face virada a 
Sul‑sudeste. 
A responsável pelos trabalhos arqueológicos efec-
tuados quer no Palácio da Galeria, quer em Netos, 
estabelece que a primeira ocupação da colina gené-

tica se situará entre o Horizonte Médio e o Horizonte 
Residual da Idade do Bronze Final, isto é, entre 1000 
e 750 a.n.e. (Maia, 2008, p. 59). O povoamento re-
gistado na colina de Santa Maria teria uma origem 
local, prévia à presença de “fenícios” em Tavira. O 
povoado possuiria alguma organização estrutural, 
tendo‑se reconhecido áreas de fundição de minério 
e espaços habitacionais.
No que à Idade Ferro diz respeito constatamos que 
a localização e a topografia da cidade mantêm a con-
tinuidade da ocupação anterior (Bronze Final), re-
forçando as condições naturais de defesa do espaço 
habitacional com um recinto muralhado.
A integração de Tavira no processo de expansão fení-
cia, que podemos situar em finais do século VIII a.C., 
traduz‑se num acentuado crescimento económico e 
ocupacional. Os testemunhos trazidos à luz do dia 
pelos trabalhos arqueológicos (Maia, 2000; Maia, 
2007; Maia, 2008; Arruda, Covaneiro e Cavaco, 
2008; Mateus, 2010; Pinto e Simão, 2009) eviden-
ciam características orientalizantes, quer ao nível do 
espólio (cerâmicas pintadas em bandas, cerâmicas 
de engobe vermelho, vasos trípodes, urnas Cruz del 
Negro, …), quer ao nível da arquitectura.
Os contactos com o Mediterrâneo mantem‑se entre 
os séculos V e III a.C., observando‑se a presença de 
materiais cerâmicos que traduzem a existência de 
trocas comerciais a longa distância (Arruda, 2007, p. 
121). Esta vitalidade económica possibilita a Tavira 
manter‑se como lugar central do seu território.
Após séculos de ocupação humana a colina de Santa 
Maria aparenta ter sido abandonada por cerca de 14 
séculos, desde a ocupação turdetana até à ocupação 
islâmica (Corvo, 2008, p. 20). As razões que leva-
ram ao abandono, e posterior reocupação da cidade 
por populações islâmicas, têm originado algumas 
hipóteses interpretativas (Maciel, 2003; Mantas, 
2003) mas que, até ao momento, carecem de bases 
concretas de fundamentação. 
A realização de trabalhos na colina genética, nome-
adamente no BNU (Maia, 2003b), na Pensão Caste-
lo (Basílio, Neves e Almeida, 2006) e no Solar dos 
Corte Real (Maia, 2005a) tem vindo a revelar que a 
ocupação islâmica mais antiga da cidade se localiza 
na face virada a Sul‑sudeste e que deverá situar‑se 
em torno do século XI.
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4. PRIMEIROS VESTÍGIOS DE UM SISTEMA
DEFENSIVO

Os primeiros vestígios de um sistema defensivo na 
colina de Santa Maria datam da Idade do Ferro e di-
zem respeito a uma muralha fenícia com casamatas 
e passadiços, identificada em Netos (Maia, 2000, p. 
3), datada por Maria Maia da segunda metade do sé-
culo VIII a.C.
No decorrer de trabalhos arqueológicos no Terreiro 
do Parguinho foi identificada uma estrutura com ca-
racterísticas similares à muralha de Netos. Segundo 
a responsável dos trabalhos arqueológicos, num pe‑
ríodo contemporâneo ou posterior aos séculos VIII‑VI 
a.C. assiste‑se à construção de uma estrutura, aparen‑
temente, de grandes dimensões que poderá estar rela‑
cionada com um troço da muralha da Idade do Ferro 
já identificada noutros locais… (Mateus, 2010, p. 55).
Os dados arqueológicos revelam que o assentamen-
to urbano da Idade do Ferro estaria protegido por 
um sistema defensivo que marcaria o território e 
delimitaria o espaço “urbano”. As muralhas, ofere‑
cendo uma visão impressionante desde longe, tinham 
certamente uma forte carga simbólica, ainda que a 
sua função defensiva e militar não fosse, de forma 
nenhuma, despicienda (Maia, 2003b, p. 62).     
A contínua ocupação da colina de Santa Maria trans-
formou e humanizou a paisagem, pelo que estes 
muros defensivos foram “escondidos” por camadas 
e camadas de história que só em anos recentes têm 
vindo a ser revelados. 

5. A PRESENÇA ISLÂMICA

É na face virada a Sul‑sudeste da colina genética de 
Santa Maria que se localizam os vestígios islâmicos 
mais antigos, sendo provável que aqui se localizasse 
a qarya (alcaria) mencionada por al‑Idrîcî (Domin-
gues, 2003, p. 342), a qual estava protegida por um 
hisn, referido por Ibn Çâhib al‑Çalâ no século XII 
(Ibidem, p. 343).
No final das Segundas Taifas, esta pequena povoa-
ção enfrenta o poder vigente, o “Califado Almóada” 
e, após três cercos, é conquistada. Esta resistência 
ao “inimigo” é um indício da eficácia do sistema 
defensivo existente. No decurso do século XII te-
rão ocorrido diversas obras de reforço do perímetro 
muralhado: por exemplo, no BNU, foram destruídas 
várias casas de um bairro para a construção da mura-
lha (Maia, 2003, p. 159).

Sob o domínio almóada, o pequeno hisn de Tabîra 
adquire o estatuto de ma-dina (cidade) e, em cerca de 
trinta anos, afirma‑se como capital de um distrito, 
superando a antiga capital, Faro (Khawli, 2003, p. 
131; Tahiri, 2003, p. 151).
O desenvolvimento económico e demográfico que 
Tavira regista sob governação almóada é significati-
vo, e decorre, quer do facto do califado almóada ter 
nomeado, em 1169 (564 H), para governador de Ta-
vira o háfiz Abû Iahiâ Zacarias Ibn Sinân (Khawli, 
2003, p. 135), quer dos avanços da cristandade. 
Em paralelo, registam‑se alterações urbanas signifi-
cativas, das quais salientamos a edificação de novas 
áreas habitacionais. Extramuros, surge o arrabalde 
da Bela Fria, que se prolongaria pelo espaço entre-
tanto ocupado pela ermida de S. Roque (Covaneiro 
e Cavaco, 2010) e alcançaria o antigo Orfeão (Assun-
ção, 2007, p. 39), hoje Pousada da Juventude. Intra-
muros, o bairro do Convento da Graça espraia‑se 
pela encosta noroeste da colina (Covaneiro e Cava-
co, 2004, p. 51).
De modo a defender a ma-dina Tavira, verificam
‑se obras de reforço da muralha, materializadas na 
construção de uma barbacã e da maioria das torres, 
sendo ainda construídos novos troços de muralha, 
os quais resultaram no aumento da cintura defensi-
va (Maia, 2003, p. 160; Maia, 2006, p. 48). 

6. ELEMENTOS OCULTOS POR ENTRE 
O CASARIO

Nos últimos quinze anos diversos investigadores 
(Cavaco, 2011; Cavaco e Covaneiro, 2009; Correia, 
1998; Maia, 2003a e 2003b; Maia, 2005a; Maia, 2006 
e Paulo, 2006) têm‑se debruçado sobre o tema da 
ocupação de Tavira no decurso da presença islâmica, 
bem como sobre o sistema defensivo edificado por 
essas populações.

6.1. Muralha
O estudo do conjunto defensivo e atribuição de cro-
nologias aos diferentes panos da muralha de Tavira 
tem enfrentado alguns desafios (Cavaco e Covanei-
ro, 2009, p. 436). Por um lado, alguns dos panos e 
torres encontram‑se em terrenos privados, muitos 
dos quais inacessíveis (Ibidem, p. 436). Por outro 
lado, existem construções adossadas à muralha es-
tando, por este motivo, muitos panos ocultos no 
interior de casas. 
De realçar, ainda, o facto de que a maioria dos tro‑
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ços de muralha e torres defensivas sofreram suces‑
sivas intervenções de restauro e consolidação que, 
em certos casos, alteraram profundamente as suas 
características fundamentais (Paulo, 2006, p. 92). 
Estas alterações são passiveis de ser observadas em 
fotografias antigas que retratam as obras executadas 
pela Direcção Geral dos Monumentos Nacionais, 
entre as décadas de 40 e 70 do século XX. 
No entanto, nos últimos anos os dados obtidos a 
partir de algumas das intervenções realizadas na ci-
dade têm contribuido para o levantar do véu.
Na Rua Gonçalo Velho os trabalhos revelaram a 
existência de uma estrutura em alvenaria de pedra, 
de grandes dimensões, que se prolongava numa ex-
tensão de cerca de 5,50m (Simão e Baptista, 2010, p. 
34). Esta estrutura apresentava‑se rebocada em cerca 
de 0,40cm, desde o topo conservado, altura a partir 
da qual se podia observar o aparelho construtivo em 
cerca de 1,20m de profundidade (Ibidem, p. 28). Os 
responsáveis pelos trabalhos atribuíram a esta estru-
tura uma cronologia de época islâmica (Ibidem, p. 25). 
A observação do Atlas del Marqués de Heliche (Sán-
chez Rúbio,Testón Núñez e Sánchez Rúbio, 2004, 
p. 23) permite observar o traçado da muralha na área 
em apreço, sendo de destacar a existência de uma 
porta no Largo do Terreiro da Vila, a Porta da Vila, 
de entrada indirecta, protegida pela barbacã, cuja 
função é a de inviabilizar o acesso directo ao interior 
do povoado (Paulo, 2006, p.117). Aparentemente, 
a intervenção realizada na Rua Gonçalo Velho não 
identificou vestígios passíveis de serem atribuídos a 
uma porta mas revelam a presença de uma estrutura 
murária de grandes dimensões que deverá encontrar 
correspondência na muralha referida nas fontes his-
tóricas e cartográficas.
Na Travessa dos Pelames n.º 6 e 8, os trabalhos ar-
queológicos associados à obra de reconstrução do 
pano de muralha aí existente, puderam atestar que a 
estrutura, até então considerada de Época Medieval, 
corresponde a uma construção de Época Moderna e 
Contemporânea, que altera o original alinhamento 
do pano de muralha medieval do sistema defensivo 
de Tavira.  
No decurso dos trabalhos, em área adjacente a essa 
estrutura murária, não foram identificados quais-
quer níveis fundacionais ou estrutura de embasa-
mento, passíveis de corresponder à muralha medie-
val. Em contrapartida, verificou‑se que a estrutura 
em alvenaria assenta em estratos cujos materiais ce-
râmicos se enquadram em cronologias da Idade do 

Ferro (Santos, 2016, p. 6). A estrutura em análise, 
caracterizada por alvenarias bastantes heterogéneas 
e de fraca qualidade, executadas sem recurso a li-
gantes de argamassas de cal, parece corresponder a 
um muro de suporte de talude dos logradouros que 
se localizam a Este, a cota superior, cuja construção 
permitiu uma ampliação destes espaços para além do 
original perímetro muralhado de Época Medieval. 
A partir da observação da planta de Leonardo Ferrari 
do século XVI, incluída no Atlas del Marqués de He‑
liche (Sánchez Rúbio, Testón Núñez e Sánchez Rú-
bio, 2004, p. 23), verificamos que o pano de muralha 
nesta área apresenta um ponto de inflexão de cerca 
de 150º, depois seguiria até à Torre que se encontra 
adossada à Porta que abre para a Travessa dos Pela-
mes. Previamente ao início dos trabalhos tinhamos 
algumas reservas quanto à leitura da cartografia an-
tiga, parecendo‑nos duvidosa a inflexão registada 
neste pano de muralha. Actualmente, e de acordo 
com os dados desta intervenção, torna‑se admissí-
vel que o pano de muralha se encontre alguns me-
tros a Este da área intervencionada, sob os aterros 
dos logradouros aí existentes.

6.2. Torres
No que concerne as torres sabemos, através de uma 
planta de Leonardo Ferrari do século XVI incluída 
no Atlas del Marqués de Heliche (Idem), que as mu-
ralhas de Tavira estariam dotadas de 22 torres, a que 
se somam as sete torres do Castelo. Trabalhos arque-
ológicos realizados na Rua da Liberdade n.º 78 (Co-
vaneiro, Cavaco e Candeias, 2015; Santos e Nunes, 
2015) e n.º 52/54 (Maia, 2004) lançam uma nova luz 
sobre esta temática, “obrigando” a repensar ques-
tões relacionadas com o sistema defensivo da cidade.
A intervenção arqueológica efectuada na Rua da Li-
berdade n.º 78 decorreu da obra de reabilitação do 
edifício, sendo que os trabalhos executados visaram 
a salvaguarda e a minimização de impactes negativos 
sobre os vestígios histórico‑arqueológicos. Numa 
primeira fase, os trabalhos foram executados pela 
equipa de arqueologia municipal (Covaneiro, Cava-
co e Candeias, 2015). No entanto, é no decurso da se-
gunda fase, da responsabilidade de Fernando Santos 
e Liliana Nunes (2016), que são revelados vestígios 
histórico‑arqueológicos de valor extraordinário.
Durante os trabalhos arqueológicos foi posto a 
descoberto parte de uma estrutura, correspon-
dente a uma torre, de planta quadrangular ou sub
‑quandrangular, podendo observar‑se o seu cunhal 
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original sul (Figura 1). As dimensões máximas ob-
serváveis da estrutura são de 3,68m por 1,2m, sendo 
a altura máxima conservada, desde o seu embasa-
mento, de 3,7m. A intervenção permitiu constatar 
que a estrutura desenvolve‑se nos sentidos nordes-
te e noroeste, em direcção aos lotes vizinhos.
O material construtivo do Torreão corresponde à 
descrição de diversos autores no que concerne o apa-
relho construtivo do sistema defensivo da medina de 
Tavira. Segundo Luís Campos Paulo o aparelho cons‑
trutivo de Tavira era globalmente constituído por tai‑
pa, formada por argamassa de cal e terra, ao qual era 
adicionado fragmentos de cerâmica e pedra calcária 
da região, de pequena e média dimensão. A estrutura 
era posteriormente revestida por alvenaria de pedra 
calcária da região, formada por blocos de pequena e 
média dimensão, que alternavam em fiadas, unidas 
por argamassa de cal. A cobrir a alvenaria dispunha
‑se argamassa de cal que consolidava toda a estrutu‑
ra (Paulo, 2006, p. 93). O embasamento da estrutura 
assenta directamente no substrato geológico calcário 
e desenvolve‑se por 1,40m de altura, sendo executa-
do em alvenaria de pedra calcária local, irregular, de 
pequena, média e grande dimensão e ligante de cal 
bem depurada, resistente e com grande aderência.  
O material construtivo das faces do Torreão é cons-
tituído por blocos de pedras facetadas de média e 
grande dimensão, conferindo regularidade à super-
fície exterior da estrutura, que apresenta um genero-
so barramento de argamassa de cal, toscamente apli-
cado nas juntas, e parcialmente sobre a superfície 
da alvenaria. O enchimento da torre corresponde a 
uma sucessão de camadas de taipa com adição de cal, 
pedras de calcário local de pequena e média dimen-
são e fragmentos de cerâmica de construção e cerâ-
mica comum, propositadamente fragmentados para 
o efeito. Estes níveis de taipa, que não logram atingir 
a solidez da taipa militar, são, ainda assim, caracteri-
zados por uma grande compacticidade e resistência, 
características certamente resultantes da adição de 
cal a estas argamassas de terra crua.
Pese embora os materiais recolhidos nos níveis de 
construção do Torreão serem escassos e de reduzida 
dimensão, os dados obtidos a partir do seu estudo 
permitem balizar a construção desta estrutura entre 
os séculos XII e XIII.   
Tendo em conta os resultados obtidos, considera-
mos que o Torreão integra o sistema defensivo da 
ma-dina de Tavira, sendo possível observar o seu ali-
nhamento com a torre existente a Sudoeste.

Maria Maia refere que na Rua da Liberdade n.º 52/54 
a Vala 2 partiu do topo “Norte” da torre medieval 
islâmica anteriormente detectada…. De notar que 
as escadas de acesso à piscina que atingem pouca 
profundidade se instalarão sobre a torre já referida 
(2004, p. 1). Pela descrição depreendemos que Maria 
Maia terá identificado o embasamento de uma tor-
re, supostamente islâmica. Contudo, não menciona 
outros dados sobre esta estrutura, apenas refere que 
os terrenos estariam destinados a pomares, hortas e 
jardins e que as estruturas identificadas serão muros 
de sustentação de terras (Ibidem, p. 4). 
No Atlas del Marqués de Heliche está registada uma 
torre no canto sul‑sudeste do castelo, hoje desapa-
recida. Por outro lado, algumas fotografias antigas 
tiradas a partir da margem esquerda do Gilão, pa-
recem denunciar alguns indícios de que essa torre 
ainda existiria no século XX.
Tendo em conta o acima mencionado, e a partir 
do ensaio de implantação da torre identificada por 
Maria Maia, pudemos notar que a estrutura mostra 
grande proximidade com as muralhas do Castelo/
alcáçova. Neste sentido, e apesar de serem parcas as 
evidências e registos disponíveis, parece‑nos que a 
torre identificada por Maria Maia integre o ângulo 
Este do Castelo/Alcáçova, à semelhança do que se 
verifica nos seus ângulos Sudoeste e Norte.
A edificação desta torre coloca a tónica no equilíbrio 
da arquitectura militar da alcáçova, garantindo a de-
fesa a partir de estruturas avançadas nas vertentes an-
gulares. A partir deste exercício, consideramos, ainda 
que com as devidas reservas, a possibilidade de ter 
existido uma torre no ângulo noroeste da Alcáçova. 
Trabalhos arqueológicos realizados na encosta no-
roeste da colina, na Horta da Bela Fria, colocaram a 
descoberto uma torre albarrã (Covaneiro e Cavaco, 
2012), que integraria um conjunto de quatro torres 
albarrãs (Cavaco, 2011, p. 67). 
A torre identificada na Bela Fria não se encontra 
completamente visível, uma vez que parte da área 
onde esta se implanta não foi alvo de trabalhos ar-
queológicos. Tendo isto em consideração, desco-
nhecemos a sua planta e dimensões, de igual modo 
não sabemos se aproveita no todo, ou só em parte, a 
rocha‑base como alicerce. Na base desenvolvem‑se 
quatro socalcos, que deveriam estar soterrados. A 
altura entre cada socalco é de 0,30cm, distando cer-
ca de 1,90m entre o topo do quarto socalco e a altura 
máxima conservada da torre (Covaneiro e Cavaco, 
2012, p. 71).
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Na base, e na face voltada a nascente, a torre apre-
senta cerca de 12,70m de largura máxima. O corpo 
mede à volta de 7,70m de comprimento máximo e 
cerca de 2,90m de largura visível (Idem). 
Os cunhais desta estrutura são constituídos por si-
lhares rectangulares observando‑se que o restante 
aparelho é composto por pedra calcária aparelhada, 
de pequena e média dimensão, disposta em fiadas 
uniformes e regulares. O interior da torre é preen-
chido por grandes blocos de pedra, não aparelhada, 
interligados por argamassa de cal de elevada dureza, 
resistência e durabilidade (Idem).
Na Rua de Trás dos Muros, os trabalhos realizados 
por Manuel Maia possibilitaram a identificação de 
um grande passadiço… que guardaria a Porta da Be
la Fria (Maia, 2003, p. 160). O passadiço é un muro 
puente abovedado de longitude muy variable (Pavón 
Maldonado, 1999, p. 252) que permite a ligação entre 
a muralha e a torre albarrã que son torres destaca‑
das de la muralla más de lo normal (Idem). Embora 
apenas tenha chegado até nós um pequeno troço 
do passadiço, a sua orientação e localização permite 
considerarmos que este elemento ligaria a torre al-
barrã da Bela Fria à muralha. 
Ainda na área em apreço, constatamos que o pas-
sadiço da torre albarrã do Convento da Graça não 
chegou até nós. No entanto, após observação de 
fotografias antigas, verificamos que parte da estru-
tura do passadiço subsistiu até meados da década 
de 40 do século XX, período após o qual as obras 
de conservação, efectuadas pela Direcção Geral dos 
Monumentos Nacionais, a ocultaram. Escavações 
realizadas no n.º 10 da Rua da Bela Fria5 permitem 
concluir que a torre albarrã do Convento da Graça 
não terá sido alvo de alterações significativas, no que 
à sua configuração diz respeito, com exclusão do pa-
ramento exterior.
Tendo em conta os dados reunidos, podemos con-
siderar que as torres albarrãs da Bela Fria e do Con-
vento da Graça defenderiam a Porta da Bela Fria, 
pese embora o facto de até ao momento não termos 
claras evidências arqueológicas da existência desta 
Porta da cidade medieval.

6.3. Barbacã
A muralha pode apresentar pontos fracos, pelo que 

5. Resultados preliminares dos trabalhos arqueológicos re-

alizados no local, sob a responsabilidade científica de Fer-

nando Santos e Andreia Campoa.

são construídas torres, barbacãs e fossos de forma a 
contrabalançar essas fragilidades. La barbacana es 
de una función defensiva total. El enemigo encon‑
traba en ella un serio obstáculo, a veces insalvable, 
para llegar al pie de la muralla principal al que di‑
fícilmente podían acceder las máquinas de guerra 
(Pavón Maldonado, 1999, p. 279). No caso de Tavira 
também poderia ter funcionado como regulador do 
curso fluvial (Paulo, 2006, p. 115). 
Nos últimos anos os trabalhos arqueológicos têm 
contribuído com novos dados, determinantes para 
uma melhor compreensão da estrutura defensiva 
da cidade. 
Na Rua de Trás dos Muros, Manuel Maia colocou a 
descoberto um novo troço da barbacã em taipa mili-
tar (2006, p. 48). Este muro defensivo, juntamente 
com as duas torres aí existentes, defenderia a Porta 
que aí se abre para a Travessa dos Pelames.
Na Travessa dos Pelames n.º 6 a 8, trabalhos arque-
ológicos recentes puseram a descoberto um troço 
da barbacã (Figura 2), que deverá encontrar corres-
pondência no troço já identificado por Manuel Maia 
na Rua de Trás dos Muros. A estrutura agora iden-
tificada apresenta semelhanças com a barbacã atrás 
mencionada, ao nível da tipologia construtiva e res-
pectivas dimensões. 
A estrutura murária reconhecida em Pelames, com 
orientação NE/SO, apresenta 1,5m de largura, 
desenvolvendo‑se por cerca de 7,4m de comprimen-
to. É constituída por um capeamento em alvenaria 
de pedra de calcário local e ligante de argamassa de 
cal, bem depurada e resistente. Na vertente NE a es-
trutura apresenta‑se constituída por taipa militar, 
robusta e resistente, onde se pode observar a ranhu-
ra para a colocação do agulheiro dos taipais dispos-
tos espaçadamente. A face NO da barbacã encontra
‑se regularizada, exibindo, pontualmente o reboco 
em argamassa de cal. Não foi possível identificar 
claramente a face SE que, parece ter sido integrada 
nas estruturas dos tanques que, posteriormente se 
lhe adossam. 
Considerando a hipótese de que esta estrutura cor-
responderá à barbacã, e que estará associada ao pano 
de muralha medieval, supostamente situado alguns 
metros a Este da área intervencionada em Pelames, 
julgamos útil referir que o afastamento entre estas 
duas estruturas será superior a 10m. A existência 
deste espaço, necessariamente “vazio” de constru-
ções, permite considerarmos um outro uso, para 
além da natural utilização militar. Porém, a ausência 
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de outros dados não permite de momento avançar 
com qualquer hipótese de trabalho na interpretação 
desta realidade.
Ainda na encosta noroeste da colina, mais precisa-
mente na Calçada de Santa Maria, foi identificado 
um muro, numa extensão de 0,80cm, com cerca de 
1,60m de largura, não tendo sido colocados a desco-
berto os seus alicerces (Covaneiro e Cavaco, 2012) 
(Figura 3). A tipologia construtiva da estrutura mu
rária, não sendo despicienda a sua implantação e 
dimensões, permite considerar que este muro in-
tegraria o sistema defensivo da cidade. Assim, po-
deria esta estrutura, em articulação com os outros 
elementos defensivos, proteger a Porta da Bela Fria, 
de que até ao momento não temos indícios claros 
da sua existência apesar de sabermos que esta Porta 
quiseram os frades Agostinhos tapar no ano de 1570, 
tendo a isso se oposto os munícipes (Anica, 2003,  
p. 73). Contudo, este acesso ao interior da cidade, 
uma azinhaga (Idem) deveria divergir, não no seu 
todo mas em parte, do traçado que sobreviveu até à 
actualidade6.
Na Rua da Liberdade n.º 78, ainda que apresentando 
distintas características construtivas, foi igualmente 
identificado um troço da barbacã. Na vertente nor-
deste do lote, esta estrutura murária apresenta uma 
largura de 1,5m, desenvolvendo‑se por uma exten-
são de 8,2m. Na vertente sudoeste identificou‑se 
um segundo troço, com cerca de 4,5m de extensão. 
Contudo, e por se desenvolver parcialmente sob os 
aterros do lote vizinho, não foi possível observar e 
registar a largura original deste troço observando
‑se, porém, o seu desenvolvimento em extensão no 
sentido Sudoeste, sob o casario existente.
A observação desta estrutura no seu todo, permite 
afirmar que ela deverá prosseguir nos lotes adjacen-
tes, no sentido nordeste e sudoeste, em áreas actu-
almente construídas.
O núcleo da estrutura é constituído por alvenaria 
de pedra calcária irregular, de pequena e média di-
mensão, com sedimento de permeio e disposta de 
forma irregular. As superficies exteriores são cons-
tituídas por blocos de pedra, toscamente facetadas, 
e dispostas em fiadas regulares alternadas. A face 

6. Os trabalhos arqueológicos efectuados na Calçada de 

Santa Maria, sob a responsabilidade de Jaquelina Covaneiro 

e Sandra Cavaco, revelaram a existência de estruturas ha-

bitacionais, com orientação similar à estrutura murária aí 

encontrada.

sudeste mostra a aplicação de uma fina camada de 
reboco de argamassa à base de cal, de cor bege, pou-
co resistente. 
No que concerne os níveis fundacionais, verificou
‑se que assenta num nível descontínuo de argamas-
sa à base de cal e areia, pouco resistente e não sobre o 
substrato geológico calcário. 
A barbacã, na vertente sudoeste do lote, apresenta
‑se conservada a uma cota superior, revelando um 
alinhamento distinto daquele identificado na ver-
tente nordeste. Este facto parece‑nos coerente se 
considerarmos que a estrutura deverá inflectir, num 
ângulo de 90º (não identificado por se localizar sob 
a estrutura de um forno), avançando até ao alinha-
mento que permite defender o Torreão.
Ainda relativamente à barbacã, verificamos que 
esta estutura partilha do alinhamento do Torreão, 
encontrando‑se afastada deste cerca de 1,4m.  Se-
gundo Manuel Maia, na zona posta a descoberto [na 
Rua de Trás dos Muros], há uma distância de cerca 
de 1,5m entre a barbacã e a torre maciça, igualmen‑
te almóada (2005b). Por outro lado, Luís Campos 
Paulo refere medidas semelhantes (…) na rua dos 
Pelames, antigamente denominada por rua ou Azi‑
nhaga da Barbacã (2006, p. 116). A propósito do 
espaço existente entre estes dois elementos defen-
sivos Pavón Maldonado afirma respecto al ancho de 
la liza o paseo de ronda entre el antemural y la mu‑
ralla principal se daba variedad manifiesta (1999, 
p. 282) e, mais à frente refere que el ancho de la liza 
dependía muchas veces de la proyección al exterior 
de las torres albarranas… (Idem). Tendo em conta 
os dados disponíveis, pensamos que estes não são 
suficientemente esclarecedores ou satisfatórios para 
tecer considerações quanto à existência, ou não, de 
um passeio de ronda distribuído de forma uniforme 
entre a barbacã e a muralha.
Ainda no que concerne o troço de barbacã da Rua da 
Liberdade, e considerando que os materiais cerâmi-
cos nos remetem para cronologias de época medie-
val islâmica (aparentemente de período almóada), 
o facto de não terem sido recolhidos materiais ar-
queológicos posteriores, assim como o cruzamento 
com informações de algumas fontes documentais, 
poderão permitir‑nos atribuir cronologias de cons-
trução (ou reconstrução) da estrutura em período 
anterior ao século XIV. Concorre para esta definição 
a referência às ordens de D. Fernando no sentido de  
… demolir, por razões defensivas, as habitações da 
Rua Nova Grande [actual Rua da Liberdade] que ti‑
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nham sido construídas adossadas à muralha… (Ma-
galhães, 2008, p. 225) para o Castelo ficar mais “de‑
sabafado” (Costa, 2003, p. 187).
Desta forma, poderemos supor que a estrutura da 
barbacã já estaria assimilada pelo tecido urbano em 
expansão por volta da 2.ª metade do século XIV, 
condenada pelas construções acostadas ao pano de 
muralha que o rei mandou demolir. Tendo em consi-
deração este facto, é compreensível que este elemen-
to defensivo, bem como o Torreão aí identificado, 
não apareçam representados no Atlas del Marqués de 
Heliche ou no esboço de alçado produzido por Sande 
de Vasconcelos.

7. ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Tal como afirmado por Christine Mazzoli‑Guintard 
(2000, p. 287), a construção de torres, barbacãs e fos-
sos destina‑se a reforçar os panos de muralha com-
pensando os seus pontos fracos, como por exemplo 
as portas. 
A observação do sistema defensivo da cidade de Ta-
vira permite confirmar que as torres e a barbacã edi-
ficadas tinham como objectivo a defesa das portas 
mas também o reforço dos panos de muralha, espe-
cialmente em áreas mais abertas ao exterior e, por 
isso, mais desprotegidas.
A proposta interpretativa que agora se apresenta 
(Figura 4) teve como base de trabalho um conjun-
to diverso de fontes, das quais destacamos, a docu-
mentação escrita, fotografias, gravuras e cartografia 
antiga, bem como os dados obtidos em resultado 
das intervenções arqueológicas. Esta proposta res-
peitante à evolução do sistema defensivo de Tavira 
em período medieval islâmico é, por isso mesmo, 
uma hipótese de trabalho em construção, passível 
de alteração sempre que se justificar.
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Figura 1 – Vista geral do torreão e da barbacã da Rua da Liberdade n.º 78.

Figura 2 – Vista geral da barbacã da Tra-
vessa dos Pelames n.º 6 a 8.



1453 Arqueologia em Portugal / 2017 – Estado da Questão

Figura 3 – Vista geral da torre albarrã da Bela Fria.
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Figura 4 – Proposta interpretativa do sistema defensivo de Tavira.
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